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ASSEMBLEIA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho de S. Ex® o Secretédrio da Mesa da Assembleia Naci-
onal por Sub-Delegacdo de S. Ex* o Primeiro Vice - Presi-
dente da Assembleia Nacional:

De 15 de Maio de 2003:

Ao abrigo dos artigos 3° e 4° do Decreto- Regulamentar n.°13/93,
de 30 de Agosto, conjugado com o artigo 14° da Lei n°4/V1/2001, de 17
de Dezembro, progridem os seguintes funciondrios e agentes do
quadro da Assembleia Nacional, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2003:

Pessoal Técnico Parlamentar

Jodo Claudio Borges Pereira , Técnico Parlamentar de 2° classe,
referéncia 13, escaldo B, para Técnico Parlamentar de 2° classe,
referéncial3, escaldo C;

Valdomar de Deus Lopes de Sousa Furtado Fernandes, Técnico Par-
lamentar de 22 classe, referéncia 13, escaldo A, para Técnico
Parlamentar de 22 classe, referéncia 13, escaldo B;

Nilce Ariene de Anunciacido Ramos Rodrigues, Técnico Parlamen-
tar de 22 classe, referéncia 13, escaldo A, para Técnico Parlamen-
tar de 2 classe, referéncia 13, escalao B;

Maria Augusta Evora Tavares Teixeira, Redactora de 2* classe,
referéncia 13, escaldo A, para Redactora de 2 classe referéncia
13, escalio B;

Cristina Andrade Tavares de Pina Monteiro Vieira, Técnica Parla-
mentar Adjunto, referéncia 11, escaldao A, para Técnico Parla-
mentar Adjunto, referéncia 11, escaldo B; '

Manuel de Jesus Fortes, Secretdrio Parlamentar Principal, referén-
cia 9, escaldo G, para Secretdrio Parlamentar Principal, referén-
cia 9, escaldo H;

Antonino dos Santos Moreno Pereira, Secretdrio Parlamentar de 2*
classe, referéncia 7, escaldo F, para Secretario Parlamentar de 2*
classe, referéncia 7, escalao G;

Fernanda Moreno Leal Monteiro, Secretdria Parlamentar de 2° clas-
se, referéncia 7, escaldao E, para Secretdria Parlamentar de 2*
classe, referéncia 7, escaldo F,

Maria de Fatima Horta Fernandes, Secretdria Parlamentar de 3*
classe, referéncia 6, escaldo D, para Secretdria Parlamentar de 3°
classe, referéncia 6, escaldo E;

José Aguinaldo Carvalho Silva, Secretario Parlamentar de 3° clas-
se, referéncia 6, escaldo A, para Secretdrio Parlamentar de 3°
classe, referéncia 6, escaldo B;

Pessoal Operério

Henrique Ribeiro Correia, Operador de Equipamentos, referéncia
5, escalao C, para Operador de Equipamentos, referéncia 5, esca-
ldo D;

Carlos Lopes da Moura Semedo Gongalves, Canalizador, referéncia
5, escaldo C, para Canalizador, referéncia 5, escaldo D;

Constantino Tavares, Electricista, referéncia 7, escaldo C, para Elec-
tricista, referéncia 7, escalao D.

Pessoal Auxiliar
Antonino Tavares varela, Condutor auto- pesado, referéncia 4, es-
caldo A, para Condutor auto- pesado, referéncia 4, escaldo B;

Aulana Correia Nunes de Pina, Telefonista, referéncia 2, escaldo B,
para Telefonista, referéncia 2, escaléo C;

Joao Francisco Monteiro, Auxiliar de Protocolo, referéncia 2, esca-
a0 C, para Auxiliar de Protocolo, referéncia 2, escalao D;

Zenaida Maria dos Santos Alfama Tavares Evora, Escriturdria —
Dactilografa, referéncia 2, escaldo D, para Escriturdria- Dactilo-
grafa, referéncia 2, escaldo E;

Amancio Moreno Semedo, Recepcionista, referéncia 2, escalao D,
para Recepcionista, referéncia 2, escaldo E;

Maria de Fatima Varela, Ajudante de Servigos Gerais, referéncia 1,
escaldo C, para Ajudante de Servigos Gerais, referéncia 1, esca-
lao D; ) .

Isidro Vaz Fernandes, Guarda, referéncia 1, escaldo E, para Guar-
da, referéncia 1, escaldo F. ’

As despesas tém cabimento na dotagdo inscrita no cédigo
3.62.99.00, do Orgamento Privativo da Assembleia.

(Isento de visto do Tribunal de Contas nos termos da alinea o),
n.°1 do artigo 14 da Lei 84/93 de 12 de Julho, e 0 n.° 3 do artigo 14° da
Lei n.° 4/VI/2001 de 17 de Dezembro.)

RECTIFICACAO

Por ter sido publicada de forma inexacta, no Boletim Oficial, 11
Série, n.° 42/02 de 21 de Outubro, o despacho de S. Excia o Secreta-
rio - Geral da Assembleia Nacional de 4 de Outubro de 2002, refe-
rente a licenca sem vencimento de Maria Salomé Vicente Fortes,
rectifica-se o mesmo na parte que interessa:

Onde se lé:

Maria Salomé Vicente Fortes, ajudante servigos gerais, referéncia
1, escaldo B, do quadro de pessoal da Assembleia Nacional, con-
cedida licen¢a sem vencimento...

Deve ler-se:

Maria Salomé Vicente Fortes, ajudante servigos gerais, referéncia
1, escaldo B, do quadro de pessoal da Assembleia Nacional, con-
cedida 90 dias de licenga sem vencimento ...

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, aos 4 de
Outubro de 2002. - Secretaria-Geral da Assembleia Nacional,
Eutrépio Lima da Cruz.

oo

SECRETARIA DE ESTADO
DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRACAO PUBLICA

Gabinete do Ministro

DESPACHO

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26° do Decreto-Legislativo 13/97
de 1 de Julho, delego no Director Geral da Administragao Publica a
competéncia para a prética dos actos que a seguir se indicam:

a) Despachar os processos de contagem do tempo de servigo e
de fixa¢do da pensdo de aposentagio dos agentes da
Administragdo Publica com excep¢do dos abrangidos
pela Lei 128/V/2001, de 22 de Janeiro;

b) Homologar os processos de nomeacéo, contratacéo, regres-
so de licenca sem vencimento de longa duragdo, com
excepgido do provimento do pessoal em comissao de ser-
vigo.

2. Os processos que suscitem dividas devem, sempre ser subme-
tidos ao érgado delegante.

3. No uso da delegagdo o érgio delegado deve mencionar essa
qualidade. ;

Gabinete do Ministro de Estado da Reforma do Estado e da Admi-
nistragdo Publica, na Praia, aos 30 de Maio de 2003. — O Secretério
de Estado, Ilidio Alexandre Cruz.
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MINISTERIO DAS INFRATESTUTURAS
E TRANSPORTES

Direcc¢ao dos Servigos de Administracéo

Despacho de S. Ex* o Ministro de Estado das Infraestruturas
e Transportes:

De 27 de Mar¢o de 2003:

José Jorge Costa Pina, técnico superior, referéncia 13, escalao B, do
quadro da Direcagdo-Geral da Marinha e Portos do Ministério
das Infraestruturas e Transportes, ora exercendo o cargo de As-
sessor — promovido a técnico superior principal, referéncia 15,
escaldo E, ao abrigo do estabelecido no artigo 20° do Decreto-Lei
n°® 86/92, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 10°, alinea b) e
artigo 27° do Decreto-Legislativo n° 13/97, de 1 de Julho.

Sem encargos financeiros. Dispensado do visto do Tribunal de
Contas.

Direcgdo dos Servigos de Administragdo do Ministério das

Infraestruturas e Transportes, na Praia, aos 30 de Maio de 2003. - A
Directora, Maria da Luz de O. Santos.

o$o
MINISTERIO DA SAUDE

Direc¢do Geral dos Recursos Humanos
e Administracao

Despacho da Directora Geral da Saude — por delegagao de S.
Ex® o Ministro de Estado e da Saude:

De 8 de Maio de 2003:

Lucinio Ortet Leda, enfermeiro geral, escaldo V, indice 100, do qua-
dro da Direcgio-Geral dos Recursos Humanos e Administragao
do Ministério da Saude — colocado na Delegacia de Saide da
Praia, onde passard a desempenhar as suas actividades profissi-
onais.

De 15:

Antonino Correia Monteiro, técnico profissional de 1° nivel referéncia 8,
escaldo B, da Direcgio Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tragiio do Ministério da Saide, nomeado no Boletim Oficial n° 16
de 30 de Abril de 2003, colocado na Delegacia de Sadde de Santa
Catarina onde passara a exercer as fungges.

Despacho da Directora Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistra¢do — por delegagdo de S. Ex* o Ministro de Estado e
da Satde:

De 2 de Junho de 2003:

Emanuel Pires Pereira Silva, técnico adjunto referéncia 11, escalédo
A, do quadro da Direccdo Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistracdo, do Ministério da Saude — nomeado definitivamente no
respectivo cargo.

Despacho da Directora do Hospital Dr. Baptista de Sousa —por
delegacio de S. Ex* 0 Ministro de Estado e da Saude:

De 28 de Abril de 2003:

Domingos Joaquim Ramos, ajudante dos servigos gerais, referéncia 1,
escaldo B, do quadro privativo do Hospital Dr. Baptista de Sousa
— concedida licenga sem vencimento de longa duragédo, pelo pe-
riodo de 1 (um) ano, nos termos do artigo 47° do Decreto Legislativo
n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir do dia 2 de Junho de 2003.

De 7 de Maio:

Zenaida Maria Lima Lopes, escriturdria dactilografo, referéncia 2,
escaldo C, do quadro privativo do Hospital Dr. Baptista de Sousa,
em situagdo de licenca sem vencimento de longa duragédo — pror-
rogada a respectiva licenca pelo periodo de mais 1 um ano,-com
efeitos a partir do dia 15 de Junho de 2003.

Direcgdo Geral dos Recursos Humanos e Administrago, na Praia,
aos 3 de Junho de 2003. O Director Geral, Mateus Monteiro Silva.

o§o

MINISTERIO DA JUSTICA
E ADMINISTRACAO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho de S. Ex* a Ministra da Justica e Administragdo
Interna

De 30 de Maio de 2003:

E reconhecida como pessoa juridica a Fundagao “Acgdo Nova Apos-
télica de Caridade”, com sede social na Cidade da Praia, da Fre-
guesia de N.? Sr.* da Graga, veio requerer, nos termos do artigo
185°-2 do Cédigo Civil, o reconhecimento juridica.

Gabinete da Ministra da Justica e Administra¢ao Interna, na Praia,
aos 2 de Junho de 2003. — O Director de Gabinete, Boaventura José
dos Santos.

Direccdo Geral da Administragéo

Despacho de S. Ex* a Ministra da Justica e Administragao
Interna.

De 11 de Novembro de 2002:

Paulina Maria Soares de Brito, Escrivdo de Direito, referéncia 3,
escaldo A, do quadro da: Secretarias Judiciais, e do Ministério
Publico, colocada no Tribuna’ Judicial de Comarca de Séo Vicente,
nomeada, para, em comissio especial de servigo, exercer as fun-
¢bes de Secretaria Judicial. ruferéncia 4, escaldo A, do Tribunal
Judicial de Comarca da Brava, ao abrigo das disposi¢des combi-
nadas dos artigos 35n°s 1,2,4 al. b),5,6e8e37.°n.%s 1, 2e3do
Estatuto de Pessoal Oficial de Justica, aprovado pelo Decreto-
Legislativo n.® 12-A/97, de 30 de Junho, e 0 artigo 8.°n.° 1 al. a) do
Decreto-Lei n.° 46/89, de 26 de Junho, com efeitos imediatos.

De 19:

Ermelinda Antunes Alves, Escrivdo de Direito, referéncia 3, escaldo A,
do quadro das Secretarias Judiciais, e do Ministério Piblico, colo-
cada no Tribunal Judicial de Comarca da Praia, nomeada, para,
em comissdo especial de servigo, exercer as fungdes de Secreta-
ria Judicial do Tribunal Judicial de Comarca de Boa Vista, ao
abrigo do disposto nos artigos 35 n.°s 4 al. b), 5, 6 e 8 e 37.° do
Estatuto do Oficial de Justica, aprovado pelo Decreto-Legislativo
n.° 12-A/97, de 07 de Junho, e 0 artigo 8.°n.° 1 al. a) do Decreto-Lei
n.° 46/89, de 26 de Junho, com efeitos imediatos.

As despecas tém cabimento na verba inscrita no Capitulo 1.°
Divisio 7. C1.Ec. 01.01.02, do Orgamento do Ministério da Justica e
Administracéo Interna. — (Visado pelo Tribunal de Contas; aos 15 de
Maio de 2003) '

Direcgao Geral da Administragdo, na Praia, aos 30 de Maio de
2003. — A Directora Geral ps, Ivete Herbert Lopes.
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Direccao dos Servigos Judiciarios

Relacdo dos Oficiais de Justiga Colocados nas Diferentes Instan-
cias Judiciais e do Ministério Publico do Pais, nos termos do artigo 5°
da Portaria n° 32/99:

Supremo Tribunal de Justica

Fernando Jorge Andrade Cardoso, secretdrio judicial referencia 4,
escalao A.

José Delgado Vaz, ajudante de escrivao referencia 2, escalao A.

Magda Maria Furtado Tawvares, ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A.

Juscelino Mendes Aratjo Vaz, ajudante de escrivao, referéncia 2,
escaldao A.

Maria Filomena Gomes de Pina S. Tavares, oficial de delegéncias,
referéncia 2, escalao A.

Ivonilde de Fatima L. Freire, oficial de diligéncias, referéncia 2, escaléo A.
Inspecgdo Superior Judicial

Boaventura Borges Semedo, secretario da inspecgao superior judi-
cial, referéncia 4, escalao A.

Secretaria Central do Tribunal de 1° Classe de Comarca da
Praia.

Adérito Varela Fortes, Secretdario Central, referéncia 4, escalao A.

Pedro Anténio Borges de Oliveira, escrivao de direito, referéncia 3,
escaldo A.

Manuela Tavares Semedo Cardoso, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

Maria Gomes Tavares da Veiga, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

Dilma Celeste Soares Ramos, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

1° Juizo Civil da Praia

José Anténio Varela Tavares, Secretdrio Judicial, referéncia 4, es-
calao A.

Salete Moreno A. Mendes, Ajudante de Escrivio, referéncia 2, esca-
la0. A.

José Maria Afonseca F. Fernandes, Ajudante de Escrivao, referéncia 2,
escaldo A.

Jodo Centeio Alves, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.
Adelina Silva Lopes Costa, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A

Edna Elizabeth Lopes Correia, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

Ernesto Andrade Gongalves Veiga, Oficial de Diligéncias, referéncial,
escaldo A.

Maria Anténia Xavier Rodrigues, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

2° Juizo Civel da Praia
Daniel de Deus Monteiro, Secretdrio, referéncia 4, escalao A.
Augusto Jorge G. Barreto Ajudante de escrivao, referencia 2, escaldo A.
Celina Dias da Silva, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.
1dalina Andrade Aratjo, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldao A.

Albano dos Anjos Pereira Barros, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A. .

Paulino Rodrigues Silva, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Amélia Zenaida de Pina Fernandes Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalado A.

Juizo Auxiliar
Ricardo Fernandes, Secretdrio, referencia 4, escaldo A.
Juizo de Familia e Menores

Angela Correia Gomes da Moura, escriviao de direito, referéncia 3,
escaldo A.

José Manuel Cardoso Barreto Semedo, ajudante de escrivdo, referéncia A,
escaldo A.

José Pedro Furtado Graga, ajudante de escrivao, referénciaVZ, escaldo A.
Nelson Pereira Cabral, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A.
Maria Conceigéio M. Afonso, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
José Eduardo da Graga Leal, Oficial de Diligéncias,referéncia 1, escaldo A.

Marcelina Gomes de Pina Lopes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

Elisangela Sofia Lima Cardoso, Oficial de Diligéncias, referencia 1,
escaldao A.

Rosa Maria Gomes Veiga Tavares, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A.

1° Juizo Crime da Praia
Ester Tavares Pinheiro, escrivao de direito, referéncia 3, escaldao A

Jodo Alberto Almeida Borges, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escaldo A.

Evandro Luis Aratjo Vaz, Ajudante de escrivdo, referencia 2, escaldo A.

Ana Tereza Veiga Tavares Moreira, Oficial de Diligéncias, referencia 1,
escalao A.

Maria Augusta Aratjo Lopes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Ana Gilda Silva Lucas, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Eunice Ferreira Moniz, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Maria do Nascimento Barros, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
2° Juizo Crime da Praia

Ermelindo Teixeira da Costa, escrivdo de Direito, referéncia 3, escaldo A.

Cecilia Semedo Lopes, Ajudante de escrivéo, referéncia 2, escaldao A

Yolanda de Jesus Semedo Rodrigues, ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A.

José Henrique A. Tavares e Sousa, ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A.

Maria Rosa Lopes Ferreira, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

José Manuel Duarte Gomes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Simoa Ferreira Gomes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Alcinda Lima dos Anjos, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.
3° Juizo Crime

Camilo Cabral Carvalhal, secretdrio, referéncia 4, escaldo A.

Avelino Cabral Pereira Furtado, Escrivdo de Direito, referéncia 3,
escaldo A.

José Carlos Correia Lopes, Ajudante de Escrivdo, referéncia 2, escaldo A

Maria Madalena Almeida Cardoso, Ajudante de Escrivao, referéncia 2,
escaldo A.
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Jodo Pereira Fonseca, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.

Maria Rosa Barros de Carvalho, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A.

Clara Delgado de Barros, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.
Juizo do Trabalho
Anténio Varela Junior, Ajudante de Escrivao, referéncia 2, escaldo A.

Maria Luisa Moreno de Pina, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldao A '

Cesaltina Vieira da Costa, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A.
Tribunal Judicial de S. Vicente

Osvaldo Emiliano Fonseca Santos, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A
Juizo Civel

Paulina Maria Soares de Brito, escrivdo de Direito, referéncia 3,
escalao A

Silvia Delegado Costa, escrivdo de Direito, referéncia 3, escaldao A

Anténia Spencer Andrade Santos, Ajudante de Escrivao, referéncia 2,
escaldao B

Autelindo Domingos Ramos, Ajudante de Escrivio, referéncia 2,
escaldao B

Jorge dos Santos Duarte, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1, Escalao B

Manuel Augusto F. Gongalves, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1,
Escalao A

Juizo Crime de S. Vicente

Zenaida Leopoldina Azevedo Fernandes Lopes, Escrivdo de Direito,
referéncia 3, escaldo A

Pedro Brito Jesus Rocha, Escrivao de Direito, referéncia 3, escaldo A
Walter Vieira Morais, ajudante de escrivdo,referéncia 2, escaldo A
Raquel Margarida Monteiro, ajudante de escrivdo, referéncia 2, escalio A
Adilson Ferreira Fortes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A
Arlete Santos Fortes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A

Amadeu Custédeo Spencer Gomes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalio A

David Pauly de lima Costa Duarte, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Tribunal Judicial de Comarca de Santa Catarina
José Anténio Varela Gongalves, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A
Juizo Civel
Ricardino José Brito, ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldao A
Arlindo Lopes Tavares, ajudante de escrivao, referéncia 2, escalao A
Maria de Fatima Moniz, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldao A

Aldonca de Fatima dos Santos Borges, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldao A

Adelina Gomes Bulu, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Juizo Crime
Lucilio Gomes de Oliveira, Ajudante de escrivio, referéncia 2, escalio A

Domingos Semedo Carvalho, Ajudante de escrivdo, referéncia 2,
escalao A

Alfeu Advento Brito Ribeiro, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldao A

Rosalina Vieira Tavares, Oficial de Diligéncias, referéncial, escaldao A
Cesaltina Gomes Silva, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1, escalao A

Francisco Joaquim Pinto Xavier, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A

Tribunal judicial de Comarca de Santa Cruz
Domingos Lopes Garcia, Ajudante de ~scrivdo, referéncia 2, escaldo A
Timéteo Martins Almeida, Ajudante de escrivao, referéncia 3, escaldo A

José Eduardo Martins Tavares, Ajudante de escrivdo, referéncia 3,
escalao A

Cesaltina das Neves Moniz, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A

Joana Lopes Correia, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaliao A

Maria Celina M. de Pina, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Tribunal e Procuradoria da Comarca do Tarrafal

José Luis Borges dos Reis, Secretdrio, referéncia 4, escalao A

Félix dos Santos Gomes, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldo A

Policarpo Borges Semedo, Ajudante de escrivio, referéncia 2, escaldo A

Alice Mendes Souto Barbosa, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldao A

Luisa Vaz, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A

Cezinando Victor Tavares Semedo, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Tribunal de Comarca de Ponta do Sol
Arlindo Jodo Delgado, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A
Lufs Lima Cruz Oliveira, Ajudante de escrivdo, referéncia 2, escalao A
Guilherme Ernesto L. Melo, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Dinora Militina R.S. Barros, Oficial de Diligéncias, referéncia 1_, escaldo A

Rui Hildrio Gomes Monteiro, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Tribunal de Comarca e S. Filipe
Francisco Gomes de Pina Mences, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A

Loureco Andrade Fernandes, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A

Ricardo Anténio Dias, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldo A
José Centeio Marcelino, Oficial de diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Alexandrino Dinis, Oficial de diligéncias, referéncia 1, escaldo A

Maria de Fatima Silva Sanches, Oficial de diligéncias, referéncia 1,
escaldo A

Adérito Gomes Santos Monteiro, Oficial de diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Tribunal e Procuradoria de Comarca do Sal

Maria da Cruz M. Silva Moreira, escrivdo de Direito, referéncia 2,
escalao B

Pedro Alexandre Soares Silva, Ajudante de Escrivdo, referéncia 2,
escalao A '

Arlindo Livramento Marques, Ajudante de Escrivda, referéncia 2,
escaldo A

Paulo Jorge S. Santos Soares, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A '



396 11

SERIE — N2 22 «B.0.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 11 DE JUNHO DE 2003

Maria Madalena L. F. Almeida, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Jorge Alberto Pereira, Oficiais de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Tribunal e Procuradoria de Comarca de S. Nicolau
Jaime Anténio de Brito, Secretdrio, referéncia 4, escalao A

Afonso Materno Livramento, Ajudante de escrivdo, referéncia 2,
escalao A

Belarmino Roberto do Livramento, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A

Pedro José Duarte dos Santos, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Alice de Lourdes do Rosario R. Fernandes, Oficial de Diligéncias,
referéncia 1, escalao A

Tribunal e Procuradoria de Comarca da Brava
Olivio Vieira Mendes, Secretdrio, referéncia 4, escaldao A
Filipe Andrade, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Tribunal e Procuradoria de Comarca da Boa Vista
Ermelinda Antunes A. Medina, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A
Anténio dos Santos Alves, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escalao A
Tribunal e Procuradoria de Comarca do Porto Novo
Edmar Rosa da Cruz Rocha, escrivao de Direito, referéncia 3, escalao A
Arlindo Florentino dos Reis, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldo A
Joao Martinho Pires, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escalao A
Albertino da Luz da Cruz, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldo A
Zenaida Maria Monteiro, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalio A
Balbina Ferreira Soares, Oficial de Diligéncias, referencia 1, escaldao A

Domingos Bartolomeu Monteiro Fonseca, Oficial de Diligéncias, re-
feréncia 1, escaldo A

Nelson Lopes Rocha, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Tribunal e Procuradoria de Comarca do Paul
Benvindo F. Delgado, Ajudante de escrivdo, referéncia 2, escalao A
Filipe Fonseca Monteiro, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Lavinea M.N. Oliveira, Oficial de Diligéncias, referéncial, escalao A
Anténio Jodo Fortes, Oficial de Diligéncias,referéncia 1, escaldo A
Tribunal e Procuradoria de Comarca dos Mosteiros
Joao Alves Vieira, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldao A
Oriana Barbosa Amado, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A

Carlos Alberto de Deus Gomes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldao A

Tribunal e Procuradoria de Comarca de S. Domingos

Evandro Carlos Cotez Moreno, Ajudante de escrivdo, referéncia 2,
escalao A.

Joaquim Tavares Semedo, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A.

Carlos Alberto Varela Correia, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

Ana Mercés Barbosa Vicente dos Santos, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A.

Tribunal e Procuradoria da Comarca do Maio
José Eduardo dos Santos, Ajudante de escrivéo, referéncia 2, escaliio A
Maria Luisa da Veiga Brito, Oficial de Diligencias, referéncia 2, escaldao A

Maria do Espirito Santo F. Cardoso, Oficial de Diligencias, referéncia 2,
escaldao A

Procuradoria Geral da Republica
José Luis Varela Marques, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A

Isabel de Almeida Sousa Furtado, Escrivao de Direito, referéncia 3,
escalao A

Procuradoria da Republica da Praia
José Miguel de Pina Cardoso, Secretério, referéncia 4, escaldo A
Mario Ramos Semedo, Ajudante de escrivdo, referéncia 2, escaldo B
Manuel da Silva Dias, Ajudante de escrivéo, referéncia 2, escalao A

Anténio Carlos Oliveira Mendes, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A

Arlindo Rodrigues Moreira, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A

Anténio José Dias Andrade, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escalao A

Francisco Soares Monteiro, Ajudante de escrivao, referéncia 2,
escaldo A

Adélia Almeida Correia, Ajudante de escrivio, referéncia 2, escalao A
José Maria de Pina Aradjo, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldao A
Arlinda Vaz Alves, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldao A

Helena Maria Osério Fortes, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldao A

Mairio Sany Ferreira Rocha, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, es-
calao A

Jodo de Deus Correia R. Pereira, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Izandra Lopes Correia, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A

Isabel Marilde Fernandes da Veiga, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Luisa Semedo Moreira, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A
Procuradoria da Republica de Comarca do Fogo - S. Filipe

Anténio Ribeiro Alves de Barros, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A

Silvestre Soares Rocha, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Procuradoria da Reptiblica de Comarca de Ponta do Sol
Manuel de Jesus Neves, Secretdrio, referéncia 4, escaldao A
Luisa Isabel dias Monteiro, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Jodo Delegado da Graga, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Procuradoria da Republica de Comarca de S. Vicente
José Santos, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A
Eduina Lima Oliveira Magno, Escrivio de Direito, referéncia 3, escalio A
Francisco Lopes, Ajudante de escrivdo, referéncia 2, escaldo A
Ricardo Anténio da Luz, Ajudante de escrivao, referéncia 2, escaldo A
Jodo Carlos Lopes Rocha Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A
Manuel de Jesus Rocha, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escaldo A

Ilda Maria Lopes do Rosdrio, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A
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Procuradoria de Comarca de St*. Catarina
Manuel dos Santos Brito, Secretdrio, referéncia 4, escaldo A

Filisberto dos Anjos R. Varela, , Ajudante de escrivdo, referéncia 2,
escaldao A

Jodo Borges Tavares, , Ajudante de escrivio, referéncia 2, escalao A

Luis Acéacio Cardoso da Silva Delgado, Ajudante de escrivao, refe-
réncia 1, escaldo B

Orlando Afongo Furtado, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A

Maria S4dbado Gomes da Cruz, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escaldo A

Claudilino de Pina Fortes Dias, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

José Maria Varela de Pina, Oficial de Diligéncias, referéncia 1,
escalao A

Julio Sanches Tavares, Oficial de Diligéncias, referéncia 1, escalao A
Direccao Geral da Administragdo do Ministério da Justica e Admi-

nistragdo Interna, na Praia, aos 1 de Abril de 2003. - A Directora
Geral p/s, Maria de Fatima da Silva.

oo

MINISTERIO DA CULTURA
E DESPORTOS

Gabinete do Ministro

Despacho conjunto de S. E. A Ministra dos Negécios Estran-
geiros, Cooperacgdo e Comunidades e o Ministro da Cultu-
ra e Desportos

De 21 de Maio de 2003:

Nos termos previstos nos artigos 57°, n° 1 alinea a), 58° e 60° do
Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, é concedida a Nélida
Maria Lima Rodrigues, técnica superior, referéncia 13, escaldo A,
do quadro do Pessoal do Instituto Nacional de Investigacado e
Patriménio Cultural, licenca sem vencimento para o exercicio de
fungdes em organismo internacional, com efeitos a partir de 21
de Maio de 2003.

Gabinete do Ministro da Cultura e Desportos, na Praia, aos 2 de
Junho de 2 de Junho de 2003. — O Assessor, Alberto Silva Ramos.

o$o

MINISTERIO DO AMBIENTE,
AGRICULTURA E PESCAS

Direc¢ao da Administracao

Despacho do Director da Administragao do Ministério do Am-
biente, Agricultura e Pescas:

De 30 de Maio de 2003:

Silvina da Silva, Silvestre, escriturdria dactilégrafa, referéncia 2,
escaldo B, quadro da Direcgio Geral das Pescas do Ministério do
Ambiente, Agricultura e Pescas, concedida, nos termos do artigo
45° do Decreto Legislativo 3/93, de 5 de Abril, licenga sem venci-
mento por 30 dias, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2003.

Direcgdo da Administragdo do Ministério do Ambiente e Pescas,

na Praia, 30 de Maio de 2003. — Pelo Director da Administragdo,
Viadimiro Martins.

MINISTERIO DA EDUCACAO
E VALORIZACAO
DE RECURSOS HUMANOS

Direccao dos Recursos Humanso

Despacho de sua Ex* ex-Ministro da Educagéo, Cultura e Des-
portos

De 17 de Maio de 2001:

Soraya Pires Ferreira, monitora especial, referéncia 5, escalao C,
com contrato a termo, da Escola Secundaria “Jorge Barbosa”,
nomeada, na carreira docente, na categoria de Professora do
Ensino secunddrio, referéncia 8, escaldo A, ao abrigo da alinea b)
do n° 3 do artigo 39° do Decreto-Legislativo n® 7/98, de 28 de
Dezembro, conjugado com o n° 4 do artigo 13° da Lei n® 102/1V/93,
de 31 de Dezembro.

(Visado pelo Tribunal de Contas, aos 27 de Maio de 2003).

De 20:

Isabel Sénia Martins Andrade, professora de ensino secundario, re-
feréncia 8, escaldo A, com contrato administrativo de provimen-
to, da Escola Secunddria “Cénego Jacinto Peregrino da Costa”,
nomeada, na carreira docente, na categoria de professora do
ensino secunddrio de prifmeira, referencia 9, escalao A, ao abrigo
da alinea ¢) do n° 3 do Artigo 39° do Decreto-Legislativo n° 7/98, de
28 de Dezembro, conjugado com o n° 4 do Artige 13° da Lei n° 102/
1V/93, de 31 de Dezembro.

(Visado pelo Tribunal de Contas, aos 26 de Maio de 2003).'
As despesas tém cabimento na verba inscrita na Divisao 13%, CL

Ec. 03.62.99 do or¢amento do Ministério da Educagéo e Valorizagao
dos Recursos Humanos.

Despacho de S. Ex* o Ministro da Educagao e Valorizagao de
Recursos Humanos:

De 20 de Margo de 2003:

Alcidia Delgado Fernandes, professora de ensino de bésico primeira,
referéncia 7, escaldo A, de nomeagdo definitiva, do concelho de Sao
Vicente, enquadrada na categoria de professora de ensino secundd-
rio, referéncia 8, escalio A, nos termos da alinea b) do n°® 3 do artigo
39 e 41°, ambos do Decreto-Legislativo n° 7/98, de 28 de Dezembro,
ficando colocada na Escola Secundaria “ Jorge Barbosa”.

Oriza Maria Lopeas Silva Andrade, professora de ensino bdsico de pri-
meira, referéncia 7, escalao C, de nomeacao definitiva, do concelho
de S#o Vicente, enquadrada na categoria de professora do ensino
secunddrio, referéncia 8, escaldo A, nos termos da alinea b)don®3
do artigo 39° e 41°, ambos do Decreto-Legislativo n°® 7/98, de 28 de
Dezembro, ficando colocada na Escola Secundéria “ Jorge Barbosa”™

Elisabete Eloisa Silva Santos, professora de ensino bdsico de primeira,
referéncia 7, escaldo A, de nomeagiio definitiva, do concelho de Sao
Vicente, enquadrada na categoria de professora do ensino secunda-
rio, referéncia 8, escaldo A, nos termos da alinea b) do n° 3 do artigo
39° e 41°, ambos do Decreto-Legislativo n° 7/98, de 28 de Dezembro,
ficando colocada na Escola Secunddria “ Jorge Barbosa™

Zenaida Fortes Andrade Silva, professora de ensino bdsico de pri-
meira, referéncia 7, escaldo A, de nomeagéo definitiva, do con-
cetho de Sdo Vicente, enquadrada na categoria de professora do
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ensino secunddrio, referéncia 8, escalao A, nos termos da ali-
nea b) do n° 3 do artigo 39° e 41°, ambos do Decreto-Legislativo n°
7/98, de 28 de Dezembro, ficando colocada na Escola Secunddria
“ José Augusto Pinto”.

As despesas tém cabimento na verba inscrita na Diviséo 13% Cl.
Ec. 03.62.99 do or¢camento do Ministério da Educagio e Valorizagao
dos Recursos Humanos.

De 9 de Abril:

Alfred Moreno, professor do ensino secunddrio, referéncia 8, esca-
ldo A, de nomeacdo definitiva, da Escola Secunddria “Constantino
Semedo”, enquadrado na categoria de professor do ensino se-
cunddrio de primeira, referéncia 9, escaldo A, nos termos da
alinea ¢) do n° 3 do artigo 39° e 41°, ambos do Decreto-Legislativo
n® 7/98, de 28 de Dezembro.

De 1L:

Eliliano Barbosa Moreno, professor do ensino secunddrio, referén-
cia 8, escalfo A, de nomeacdo definitiva, da Escola Secunddria
“Cénigo Jacinto Peregrino da Costa”, enquadrado na categoria
de professor do ensino secunddrio de primeira, referéncia 9, es-
caldo A, nos termos da alinea ¢) do n° 3 do artigo 39° e 41°, ambos
do Decreto-Legislativo n° 7/98, de 28 de Dezembro.

Marciel Pierre Pereira, professor do ensino secundério, referéncia 8,
escaldo A, de nomeacido definitiva, da Escola Secundéria
Polivalente “Cesaltina Ramos”, enquadrado na categoria de pro-
fessor do ensino secunddrio de primeira, referéncia 9, escalao A,
nos termos da alinea ¢) do n°® 3 do artigo 39° e 41°, ambos do
Decreto-Legislativo n® 7/98, de 28 de Dezembro.

Rogério Nascimento Monteiro, professor do ensino bésico de pri-
meira, referéncia 7, escalio A, de nomeacao definitiva, do conce-
lho de Sao Vicente, enquadrado na categoria de professor do
ensino secunddrio, referéncia 8, escaldo A, nos termos da alinea
b) do n° 3 do artigo 39° e 41°, ambos do Decreto-Legislativo n® 7/98,
de 28 de Dezembro.

As despesas tém cabimento na verba inscrita na Divisao 19°, CL
Ec. 03.62.99 do orgamento do Ministério da Educagio e Valorizagao
dos Recursos Humanos. — (Visados pelo Tribunal de Contas, aos 27
de Maio de 2003).

RECTIFICAGAO

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial 11
Série n° 18 , de 14 Margo de 2003, o despacho referente & promogao
do professor do ensino secunddrio de primeira, referéncia 9, escalao C,
In4cio dos Santos Carvalho, do Liceu “Domingos Ramos”, para a
categoria de professor do ensino secunddrio principal, referéncia 10,
escaldo C, pelo que, de novo, se publica na parte que interessa:

Onde se lé:
...Despacho de 28 de Setembro de 2001
Deve ler-se:

... Despacho de 31 de Margo de 2003

Direcgdo de Recursos Humanos do Ministério da Educagdo e Va-
lorizagdo dos Recursos Humanos, aos 3 de Junho de 2003. - O Direc-
tor, Ulisses Monteiro.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Secretaria

EXPOSICAO

Herminia Nunes de Aguir Cardoso e Silva, natural da freguesia-
de Santo Amaro Abade e residente na cidade da Praia, vem recorrer
do despacho de indeferimento tdcito do seu pedido de “recalculagdo”
e actualizagdo da pensio, imputando-lhe o vicio de violagao de Lei. A
peti¢do deu entrada no Gabinete do Primeiro Ministro no dia 20 de
Fevereiro de 2001, e a ora recorrente jamais foi notificada do even-
tual despacho que recaiu sobre a mesma.

Por essa razdo deduziu uma reclamagao perante a Ministra da
Reforma do Estado e da Administragdo Publica e do Poder Local,
pois esta passou a ser o Membro do Governo competente em razao
da matéria. Tal reclamacéo deu entrada no servico competente do
respectivo Ministério em 3 de Marco de 2002 e em 16 de Agosto de
2002, nao foi a requerente notificada de qualquer despacho, passan-
do assim a ter o direito de recorrer, visto que se passaram os 60 dias
previstos na lei para se presumir o indeferimento técito.

O Exm® Procurador-Geral da Republica apés o seu visto inicial no
processo.

A entidade recorrida entende que a pensdo foi calculada no cargo
de Inspector de 3% classe.

Produzidas as alegacdes, o processo foi com vista de novo ao Exm®
Procurador-Geral da Republica que entende néo ter razdo a recor-
rente quanto a questdo de pedido e suscita a questdo da
extemporaneidade do recurso.

E claro que a luz do DL n° 14-A/83 de 22 de Margo, o prazo para a
producio de indeferimento técito era de 60 dias.

Posteriormente o DL n° 51/93 de 30 de Agosto veio estabelecer o
prazo de 30 dias para o deferimento ticito.

Finalmente o Decreto-Legislativo 2/95 de 20 de Junho elevou
para 90 dias o prazo para o indeferimento tdcito. Tendo em conta
que a reclamagio, nio suspende nem interrompe o prazo de recurso
contencioso, (DL 16/97 de 10 de Novembro), aplicando-se ao recor
rente o prazo mais longo e mais favordvel de 90 dias o recurso
mostra-se extemporianeo porque foi interposto em 16 de Agosto de
2001 quando o devia ter sido at¢ 6 de Julho de 2001.

Nestes termos é meu parecer, que o presente recurso deve ser
rejeitado por extemporaneidade.

P. 20 de Margo de 2003.
Assinado — Dr. Raul Querido Varela — Relator.
ACORDAO N° 11/03

Acordam em conferéncia, no Supremo Tribunal de Justica em
conformidade com o parecer que antecede, em rejeitar o recurso po
extemporaneidade. Taxa de Justiga 15.000$00.

ReN.

Praia, 27 de Margo de 2003.

Assinados — Dr. Raul Querido Varela — Relator, Eduardo Alberto
Gomes Rodrigues e Oscar Alexandre Silva Gomes — Adjuntos.

Esta conforme.

Secretaria de Supremo Tribunal de Justi¢a, na Praia, aos 5 de
Maio de 2003. — O Ajudante de Escrivio, José Delgado Vaz.

-
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COPIA:

Do Acérddo proferido nos Autos de Recurso do
Contencioso Administrativo nr. 01/89, em que é
Recorrente Arlindo Gomes e Recorrido o Minis-
tro do Desenvolvimento Rural e Pescas.

ACORDAO N° 10/2003
Acordam, em Conferencia no Supremo Tribunal de Justica:

Arlindo Gomes, trabalhador, residente em Tomba Toro, concelho
de Santa Catarina, interpds recurso contencioso da decisdo do Mi-
-nistro do Desenvolvimento Rural de atribuir a posse util relativa a
antiga propriedade de Aguinaldo Vaz Bernardino, adquirida por com-
pra pelo Estado de Cabo Verde, alegando no essencial que:

No dia 20 de Novembro atribuiram-se parcelas do terreno supra
identificado, ora propriedade do Estado, em posse util aos produto-
res, entre os quais ele recorrente, e uma denominada Associagao de
Camponeses;

Ao recorrente foram atribuidas duas parcelas de drea total equi-
valente a 1026 m2;

Era arrendatério do Sr. Aguinaldo Vaz Bernardino e cultivava
uma drea total de 3.000 a 4.000 m2;

A parte que foi retirada da sua drea por decisdo ministerial, fol
distribuida a Associacdo de Camponeses, incluindo as drvores plan-
tadas por ele recorrente e pedras que estavam depositadas no local,
para se dar inicio a obras.

A decisdo de atribuicdo de posse 1til foi proferida sem que fossem
cumpridas as formalidades impostas por lei na matéria;

O Ministro sé pode exercer a competéncia da atribuigao da posse
1til apés pedir e obter o parecer da C. N. R. A, (alinea b) do n® 2 do
artigo 44°da L. B. R. A);

Foi preterida uma formalidade imposta por lei, e por isso obrigaté-
ria e absolutamente essencial;

O acto padece assim de um vicio de forma, sendo nulo e de ne-
nhum efeito.

O acto de atribuicdo de posse util é um acto administrativo de
publicagdo obrigatéria no Boletim Oficial, (artigo 29° da L. B. R. A.);

A nio publicagdo determina a inexisténcia juridica do acto, por
vicio de forma.

Além disso,

A parcela de terreno de que era arrendatério e que deveria cabé-
lo em posse titil estd a ser indevidamente ocupado e trabalhada pela
Associagdo de Camponeses;

O recorrente e agregado familiar vivem exclusivamente da agri-
cultura e com a atribui¢do da posse 1til viram consideravelmente
diminuidos os seus rendimentos por reducido da drea cultivével;

Assim, a decisdo ministerial causa-lhe prejuizos irreparaveis e de
dificil reparacéo.

Conclui pedindo:

Seja declarado nulo e de nenhum efeito a decisao do Ministro do
Desenvolvimento Rural e Pescas de atribuigao de posse 1itil em pro-
priedade do Estado, situada em Tabugal;

Suspender a executoriedade do acto até a decisdo final do recurso.
Juntou documentos.

Devidamente notificada, e entidade recorrida apresentou respos-
ta nos seguintes termos:

O recorrente ocupou, em meados de 1983, parte da propriedade
pertencente a Aguinaldo Vaz Bernardino sem qualquer titulo que
legitimasse a ocupacao;

Ocupou uma drea de cerca de 1000m2, deixando parte do terrenc
em estado inculto por falta de meios e capacidade para o cultivar;

Nio era rendeiro de Aguinaldo Vaz Bernardino pelo que, face ao
preceituado no ar. 25° da L. B. R. A. néo era possivel fazer-se com ele
novo centrato de arrendamento;

Em conclusio de uns autos que correram termos na Comissao de
Reforma Agréria de Santa Catarina propés-se que o recorrente fos-
se um dos beneficidrios da concessao de posse ttil, atribuindo-se-lhe
uma drea de 1026m2, equivalente a parcela que vinha de facto cul-
tivando e, ainda, a atribuigdo da 4rea ocupada e ndo cultivada a
Associagio de Camponeses de Tabugal.

Todo o processo foi conduzida pela Comissdo de Reforma Agraria
de Santa Catarina;

Conclusos os autos, a entidade recorrida, no uso das suas compe-
téncias e atribuicdes atribuiu os terrenos em posse 1itil aos
cultivadores directos propostos, entre os quais se encontrava o re-
corrente.

O parecer da C. N. R. A. ndo é obrigatério. No que respeita a
publicagdo no Boletim Oficial, tal nunca seria um requisito de vali-
dade, mas sim de eficdcia do acto.

Outrossim, o acto de concessédo de posse util é praticado no uso de
poderes discricionérios. Assim, nao pode ser impugnado a néo ser
com fundamento em desvio de poder, o que manifestamente nao
existe.

Se algum vicio existe, sete acarreta a anulabilidade do acto, ndo a
nulidade, pelo que o recurso é extemporaneo.

Nio faz sentido o pedido de suspensdo de executoriedade do acto
com fundamento em prejuizos irreparaveis, porquanto o recorrente
estd na posse de uma parcela idéntica a4 que tinha antes da conces-
sdo da impugnada posse 1til. Por outro lado s6 teria a perder com a
solicitada suspensao, pois o Estado néo ¢ obrigado a deix4-lo com a
sua propriedade, uma vez que nao ficou provado que era rendeiro do
anterior proprietdrio.

Conclui pela improcedéncia do recurso.
Juntou documentos.

Os autos foram objecto de redistribuigdo em 1991 e 1998, em
virtude da mudanca de composigao do S.T.J.

Cumprida a demais tramitacdo legal, é tempo de apreciar e decidir:

Alega o recorrente que nao foi cumprida uma formalidade essen-
cial prévia a prética do acto, a audi¢do da Comissao Nacional da
Reforma Agraria, pelo que este é nulo.

As Comissdes de Reforma Agraria foram extintas pela Lei n° 5/IV/91,
de 4 de Julho;

Nos termos do artigo 44° n°® 2 alinea b) da Lei de Bases da Reforma
Agraria, competia ao Ministro do Desenvolvimento Rural,
designadamente, atribuir a posse ttil, “mediante parecer da Comis-
sdo Nacional da Reforma Agréria”.

Essa formalidade, que resultava prévia a prética do acto, foi omi-
tida, o que gera a invalidade deste por vicio de forma. Todavia essa
invalidade ndao conduz & nulidade do acto, mas sim a sua
anulabilidade.

E isto porque a cominagido de nulidade ndo resulta expressamen-
te da lei, e porque, designadamente, nao estamos perante um acto
viciado de usurpagédo de poder, estranho as atribui¢ées do seu autor,
que ofenda o conteddo essencial de um direito fundamental, (enten-
da-se dos direitos, liberdades e garantis), ou care¢a em absoluto de
forma legal.

Tratando-se de um acto anulavel, dispunha o recorrente do prazo de
45 dias para impugné-lo, (artigo 16 n° 1 do D. L. 14/A83, de 22 de Mar¢o);

Considerando que o acto de concessdo da posse til ora impugna-
da data de Novembro de 1988, a interposigdo do recurso contencioso
em 20 de Fevereiro de 1989 era manifestamente extemporénea.

No que respeita a falta de publicagdo, esta impede que o acto
administrativo produza os seus efeitos juridicos, sendo por isso um
requisito de eficdcia e nio de validade do acto.
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Sao requisitos de eficdcia aquelas exigéncias que a lei faz para que
um acto administrativo possa produzir os seus efeitos juridicos.

O preceito legal invocado dispde que “A atribuigéo da posse util
opera-se pela publica¢do no Boletim Oficial do acto que conceder...”

O acto administrativo de concessdo de posse util no é inexistente
pela falta de publicago: o acto existe, mas os seus efeitos juridicos é que
ndo se produzem, dependendo da sua publicagdo. Nao estamos portan-
to perante um requisito de validade, mas sim de eficacia do acto.

Solicitou o recorrente a suspensio de executoriedade do acto
alegando prejuizos irreparéveis e de dificil reparagéo, pelos funde-
mentos invocados supra. A argumentacio todavia ndo procede por-
quanto néo logrou provar a sua condigdo de arrendatdrio do anteri-
or proprietario, resultantes antes da prova carreada e junta ao pro-
cesso que vinha cultivando, sem titulo que o legitimasse, cerca de
1000m2 da propriedade supra identificada, sensivelmente a mesma
drea que foi concedida a titulo de posse util.

Nestes termos e pelos fundamentos expostos acordam os do Su-
premo Tribunal de Justica, em negar provimento ao recurso, com
taxa de justica a cargo do recorrente, no montante de 15.0003$00.

Registe e Notifique.
Praia, 28 de Marco de 2003.

Assinados — Dr® Maria Teresa Alves Evora - Relatora, Jaime Ferreira
Tavares Miranda e Oscar Alexandre Silva Gomes — Adjuntos.

Estd conforme.

Secretaria do Supremo Tribunal de Justi¢a, na Praia, aos vinte e
oito dias do més de Margo do ano dois mil e trés. — A Ajudante de
Escrivao de Direito, Magda Maria F. Tavares.

MUNICIPIO DO PORTO NOVO

Céamara Municipal
COMUNICAGAO

Para os devidos efeitos se comunica que Iolanda Santos Pio, auxi-
liar administrativo, referéncia 2, escaldo H, do quadro de pessoal da
Camara Municipal do Porto Novo, que se encontrava de licen¢a sem
vencimento por 90 (noventa) dias desde 10 de Fevereiro de 2003,
reassumiu as suas fungdes no passado dia 12 de Maio de 2003.

Camara Municipal do Porto Novo, aos 28 de Maio de 2003. — O
Presidente da Camara Municipal, Joel Amarante Silva Barros.

oo
MUNICIPIO DE SAO VICENTE

Camara Municipal
COMUNICAGAO

Manuel do Rosario Delgado Dias, contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para, ao abrigo do disposto no artigo
24°, da Lei n° 102/1V/93 de 31 de Dezembro, conjugado com o
artigo 29°, n° 2, alinea a) do Decreto-Lei n® 86/92, de 16 de Julho,
exercer o cargo de assistente administrativo, referéncia 6, esca-
130 A, da Camara Municipal de Sdo Vicente, com inicio a partir da
sua publicacdo no Boletim Oficial e términa a 21 de Abril do
corrente ano.

Os encargos tem cabimento na dotagéo inscrita no capitulo 5,
artigo 52°, n° 1, do orcamento Municipal vigente. — (Visado pelo Tri-
bunal de Contas, em 3 de Dezembro de 2002).

Camara Municipal de Sao Vicente, aos 21 de Janeiro de 2003. - O
Secretdrio Municipal, Maria José Teixeira B. C. Almeida.
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AVISO

Por ordem superior e para constar, comunica-se que ndo serdo

CD, Zip, ou email).

Os prazos de reclamagdo de faitas do Boletim Oficial para o
Concelho da Praia, demais concelhos e estrangeiro sdo, respectiva-
mente, 10, 30 e 60 dias contados da sua publicagao.

Toda a correspondéncia quer oficial, quer relativa a aniincios e a
assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada a Administragdo da

Ndo serdo publicados anincios que ndo venham acompanhados
da importdncia precisa para garantir o seu cusio.

Para o pais Para paises de expressiio portuguesa:
aceites quaisquer originais destinados ao Boletim Oficial desde que
ndo tragam aposta a competente ordem de publicagdo, assinada e Ano Semesire Ano Semestre
autenticada com selo branco. USEre oo 5000500 3 700500 | 1Série. .o 6 700800 5 200500
Sendo possivel, a Administracdo da Imprensa Nacional agrade- || 11Séric ....oooceovcccen 3 500800 2 200800 | 11Série ..o 4 800300 3 800$00
ce 0 envio dos originais sob a forma de suporte electronico (Disquete, || \yisere 3000500 2 00000 | 11ysérie . LG50 5 GO0

AVULSO por cada pégina

Os perfodos de assinaturas contam-se por anos| ISérie ... 7 200$00 6 200$00
civis e seus semestres. Os nu blicad

s e stres. DS numeros publicacos| py gere v 5800500 4 800$00
antes de ser tomada a assinatura, sio considerados

venda avulsa. 11 Série ....ccooveinnn. 5 000$00 4 000$00

. AVULSO por cada PAZING .....c.oouiiiiiiie oo s 10500
Imprensa Nacional.
A inser¢do nos Boletins Oficiais depende da ordem de publica- PRECO DOS AVISOS E ANUNCIOS
¢do neles aposta, competentemente assinada ¢ QUIERHCAAA COM O |1 | PAGINA .ooo.ooeoseesevrsrrsmesers e oo 5 000300
selo branco, ou, na falta deste, com o carimbo a 6leo dos SETVICOS || |y pping | ...t 2 500800
donde provenham.
T/8 PAGINA ovvooeveaeeuasasosss s eme s 1 000$00

Quando o aniincio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, serd o respectivo espag
acrescentado de 50%.

FRIFE AR A s
Av. Amilcar Cabral/Calcada Diogo Gomes.cidade da Praia, Repiblica Cabo Verde.
C.P. 113 Tel (238) 612145, 4150 = Fax 61 42 09

Email: incv@cvielecom.cv

ASSINATURAS

10500 Para outros paises:

100$00
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